Comarca de Macaé - 3ª Vara Cível
Juiz: Sandro de Araújo Lontra
Processo nº 0010204-68.2010.8.19.0028
LUCIANA MINGUTA DA SILVA ajuizou ação de indenização em face de DOULOS SERVIÇOS LTDA e NOBRE SEGURADORA S/A, aduzindo, em síntese, que, no dia 25 de março de 2010, por volta das 21 horas, ingressou no veículo de propriedade da 1ª ré, que partiu da cidade de Rio das Ostras com destino a São Paulo. Aduz que, no dia 26/03/2010, por volta das 5:45 horas, na altura do Km 204,5 da BR 116 - Via Dutra, o veículo capotou. Narra a parte autora que o veículo possuía dois motoristas que se revezavam na direção. Afirma que na chegada de São Paulo, os motoristas resolveram fazer o revezamento, pois um deles não conhecia o trânsito da cidade de São Paulo. Ocorre que o revezamento se deu com o veículo em movimento, ocasionando o acidente. Sustenta ainda que foi coagida por um preposto da 1ª ré, de nome Gilberto, a assinar o termo de cessão de direitos para que a empresa pudesse receber o seguro DPVAT, caso contrário, não iria receber assistência por parte da ré. Por conta do acidente, sofreu diversas escoriações. Em razão destes fatos, postula a concessão de antecipação de tutela para compelir a ré ao pagamento da quantia de R$ 5.100,00 a fim de custear o tratamento, sustento da família e despesas médicas, além do custeio de cirurgia necessária ao restabelecimento de sua mão. Requer, por fim, a condenação das rés ao pagamento das verbas descritas na inicial. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 18/89. Decisão de fls. 101/102 indeferindo a antecipação de tutela pretendida e designando audiência. Audiência de conciliação infrutífera transcorreu conforme descrito na assentada de fls. 118/119. Contestação da 1ª ré de fls. 120/127 e documentos de fls. 128/223, na qual requer a denunciação da lide das 2ª e 3ª rés. No mérito, não nega a ocorrência do acidente, mas afirma não ter havido o revezamento dos motoristas com o ônibus em movimento. Sustenta que o acidente ocorreu em razão da uma pedra ter batido no pára-brisa do veículo, configurando fortuito externo. Contestação da 2ª ré de fls. 224/253. Sustenta, no mérito, que não teve qualquer participação no evento, apenas possuindo contrato de seguro de acidentes pessoais com a 1ª ré. Afirma que no seguro contratado não há cobertura para danos morais e estéticos, bem como despesas médicas, apenas fazendo face ao pagamento por morte e invalidez permanente. Contestação da 3ª ré de fls. 258/270 e documentos de fls. 271/294. Argui preliminar de conexão, ilegitimidade da 3ª ré e inépcia da petição inicial. No mérito, sustenta a ausência de ato ilícito praticado pela 3ª ré. Decisão saneadora de fls. 299/300, na qual: reconheceu a ilegitimidade passiva das 2ª e 3ª rés, determinando sua exclusão do polo passivo; deferiu o pedido de denunciação da lide em relação à 2ª ré; determinou o desmembramento dos feitos em razão da diversidade dos danos pleiteados. Audiência de conciliação transcorreu conforme consta de fl. 308, designando perícia. Laudo pericial de fls. 311/320. Depoimento de testemunha, através de prova emprestada, de fls. 348/349. Memoriais da litisdenunciada de fls. 351/359, da autora de fls. 361/365 e da 1ª ré de fls. 366/369. É o relatório. Passo a decidir. Presentes se encontram os pressupostos processuais, bem como as condições para o legítimo exercício do direito de agir, de forma que pode ser apreciado o mérito da causa. Pretende a parte autora ser indenizada a título de danos materiais e morais que alega ter sofrido em razão de conduta imprudente dos prepostos da ré, que, em razão de revezamento entre motoristas com o veículo em movimento, ocasionaram o acidente. A ré, por seu turno, sustentou a ocorrência de fortuito externo, que deu causa ao acidente. Cuida-se, na hipótese, de relação de consumo, na forma do disposto pelos artigos 2º, 3º, § 2º e 17, todos do Código de Defesa do Consumidor. Sendo assim, a responsabilidade da parte ré é objetiva fundada na teoria do risco do empreendimento, segundo a qual, todo aquele que se dispõe a exercer alguma atividade no campo do fornecimento de bens e serviços, tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento, independentemente de culpa. Não há controvérsias acerca do acidente. No entanto, a ré afirma que o acidente se deu por conta de uma pedra que atingiu o pára-brisa do veículo. Tratando-se de questão fática, passa-se ao exame das provas produzidas nos autos. As testemunhas inquiridas comprovaram a versão apresentada pela autora. E nem se argumente que as mesmas também eram passageiras do ônibus, eis que somente quem estava em seu interior poderia ter presenciado a troca de motoristas com o veículo em movimento. Ressalto que o réu negou o alegado revezamento de motoristas com o veículo em movimento, mas não se desincumbiu de comprovar suas alegações. Reza o art. 333, inciso II, do CPC que o ônus da prova incumbe ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. Nestes termos, para que a pretensão da autora fosse elidida, deveria a ré ter feito prova em contrário das que foram produzidas pelo mesmo, o que não logrou fazer. Nesse contexto, infere-se que a ré foi a real responsável pelo acidente, causando o fatídico acidente. Desta forma, exsurge nítido o dever de reparar os prejuízos materiais e morais suportados pela autora. No tocante aos danos materiais, não há nos autos qualquer documento que comprove os ganhos da autora antes do evento. No entanto, consoante Súmula TJ/RJ Nº 215: ´A falta de prova da renda auferida pela vítima antes do evento danoso não impede o reconhecimento do direito a pensionamento, adotando-se como parâmetro um salário mínimo mensal.´ Nesse sentido, e considerando a conclusão constante do laudo pericial de fls. 311/320, entendo que a ré deverá pensionar a autora no montante equivalente a 60% do salário mínimo, valor este que deverá ser pago desde a data do evento danoso. Diante da ausência de comprovação do vínculo empregatício pela autora, entendo que não poderá integrar a base de cálculo valores relativos ao 13º salário e férias, nos termos da Súmula TJRJ Nº 217. Da mesma forma, entendo que assiste razão à autora quanto ao pedido de restituição com as despesas médicas decorrentes do acidente, que deverão ser apuradas em liquidação de sentença. Com relação aos danos morais, sua prova, conforme preleciona o eminente Desembargador SÉRGIO CAVALIERI FILHO (Programa de Responsabilidade Civil, 2a edição, Malheiros Editores, 1998, pág.80), ´(...) decorre inexoravelmente da gravidade do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral´. De acordo com jurisprudência pacífica de nossos tribunais, as lesões sofridas pelo autor, em razão do acidentes de trânsito desta natureza, constituem dano moral in re ipsa, ou seja, decorrem da gravidade do próprio fato em si. Quanto ao arbitramento do montante da indenização, deve esta ser fixada com observância de alguns critérios, tais como o princípio da razoabilidade, entendido este como aquilo que é moderado, não devendo servir, por conseguinte, de fonte de lucro à vitima, a intensidade e duração de seu sofrimento, bem como as condições econômicas do lesado e dos ofensores. Por fim há que se considerar o caráter pedagógico da medida, que ensinará à ré ser mais cautelosa, e a capacitar melhor seus motoristas. Dessa forma, entendo que o valor de R$ 25.000,00 se afigura razoável e justo para a hipótese em tela. Derradeiramente, se revela desnecessária a constituição de garantidor para o cumprimento das pensões vincendas, pois o pagamento da pensão proveniente de ato ilícito pode ser feito através de inclusão do beneficiário em folha de pagamento. Ademais, o § 5.º do art. 20 c/c art. 602, ambos do CPC, admitem o pagamento da indenização através de consignação em folha de pagamento. Com relação ao dano estético, a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de que o mesmo é cumulável com o dano moral, dependendo do caso. Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado: ´Civil - Ação de indenização - Acidente de transito - Dano moral - Dano estético - Cumulabilidade. I - Admissível a indenização, por dano moral e dano estético, cumulativamente, ainda que derivados do mesmo fato. II - Incidência da Sumula n. 37, do STJ. III - Recurso conhecido e, parcialmente, provido´ (Superior Tribunal de Justiça - RESP n.º 0040259/RJ - DJ: 25/04/1994 - PG: 09251 - Terceira Turma - Decisão: 08/02/1994 - Relator Min. Waldemar Zveiter - Decisão por unanimidade, conhecer do Recurso Especial e lhe dar provimento parcial). Assim, nos mesmos parâmetros acima expostos, fixo a indenização pelo dano estético em R$ 10.000,00. No tocante à litisdenunciação, registre-se que a própria denunciada afirma a relação contratual com a ré, no entanto, requereu a limitação decorrente do contrato. Assim, declaro a relação jurídica de direito material existente entre a ré e a denunciada, nos termos do contrato celebrado entre as partes, a fim de que o requerido possa exercer seu direito de regresso. Nesse contexto, se revela inquestionável o dever da denunciada de indenizar a ré relativamente aos valores que esta vier a pagar ao autor, valores estes que, evidentemente, devem se circunscrever àqueles estabelecidos na apólice. Por tais fundamentos, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL para condenar a ré ao pagamento das seguintes verbas: I- 60% sobre o valor do salário mínimo, a título de pensionamento, desde o evento danoso. II- R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) a título de compensação por danos morais. III - R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de dano estético. IV- Os valores estabelecidos no item ´I´ devem ser corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios legais e simples contados desde a data do acidente, ou seja, 14/02/2006. V- As verbas fixadas nos itens ´II´ e ´III´ devem ser corrigidas monetariamente a partir da presente data e juros de mora a contar da citação. VI- Deverá a ré incluir, imediatamente, a autora em sua folha de pagamento. VII - Despesas médicas a serem apuradas em liquidação de sentença. VIII - Pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação, na forma do art. 20, § 5º do Código de Processo Civil, tendo em vista que a parte autora decaiu de parte mínima do pedido, na forma do art. 21, parágrafo único do Código de Processo Civil. Relativamente à litisdenunciação, JULGO PROCEDENTE o pedido da ré em relação à denunciada Nobre Seguradora S/A, na forma do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil, para DECLARAR o direito de regresso em favor da ré, oriundo da presente sentença condenatória, NOS LIMITES firmados no contrato de seguro celebrado entre a ré e a litisdenunciada. Considerando-se que a denunciação foi aceita pela denunciada, determino o rateio das custas da litisdenunciação entre a ré a denunciada e a conseqüente compensação dos honorários advocatícios. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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